
 
Informações sobre o seguimento dado à queixa registada com a referência 
CHAP(2015)1071 – Atualização de julho de 2022 
 
A Comissão Europeia recebeu um grande número de queixas sobre a eventual 
incompatibilidade das condições de trabalho, verificada em Itália, dos magistrados honorários, 
com várias disposições do direito laboral da UE.  
 
A Comissão inscreveu estas queixas no registo central de queixas com o número de referência 
CHAP(2015)1071.  
 
Em 16 de julho de 2020, o Tribunal de Justiça confirmou, no processo C-658/18 UX1, que 
estes magistrados honorários deviam ter estatuto de trabalhador. Em 7 de abril de 2022, no 
processo C-236/202, o Tribunal de Justiça recordou o seu anterior acórdão e declarou que, se 
os magistrados honorários se encontrassem numa situação comparável à dos magistrados de 
carreira, teriam direito a igualdade de tratamento em termos de férias anuais remuneradas e de 
proteção social. 
 
Em 15 de julho de 2021, a Comissão decidiu hoje dar início a um procedimento de infração 
mediante o envio de uma carta de notificação para cumprir à Itália, uma vez que a sua 
legislação nacional aplicável aos magistrados honorários não cumpriu integralmente a 
legislação laboral da UE. A Comissão considera que a legislação italiana não respeitou várias 
disposições do acordo-quadro anexo à Diretiva 1999/70/CE relativo a contratos de trabalho a 
termo; do acordo-quadro anexo à Diretiva 97/81/CE relativo ao trabalho a tempo parcial; da 
Diretiva 2003/88/CE relativa ao tempo de trabalho e da Diretiva 92/85/CEE relativa às 
trabalhadoras grávidas. Várias categorias de magistrados honorários, ou seja, os julgados de 
paz honorários (giudice onorario di pace), os procuradores adjuntos honorários (VPO) e os 
juízes honorários dos tribunais (GOT), não gozam do estatuto de «trabalhador» nos termos do 
direito nacional italiano, mas são considerados voluntários que prestam serviços a título 
«honorário».  
 
Devido à ausência de estatuto de trabalhador, os magistrados honorários não beneficiam da 
proteção do direito do trabalho da UE. Entre as consequências desta situação está a falta de 
subsídios em caso de doença, acidente e gravidez, a obrigação de se inscrever no fundo da 
instituição nacional de segurança social para trabalhadores independentes, as diferenças 
salariais e de remuneração, a discriminação fiscal, a ausência de reembolso de despesas 
jurídicas incorridas durante os processos disciplinares e a ausência de licença de maternidade 
remunerada. Os magistrados honorários também não estão suficientemente protegidos contra 
a utilização abusiva de sucessivos contratos a termo e não têm a possibilidade de obter uma 
compensação adequada por esse abuso. Além disso, a Itália não criou um sistema para medir 
o tempo de trabalho diário de cada magistrado honorário.  
 
A Itália adotou nova legislação em dezembro de 2021, que não resolveu estes problemas. 
Foram introduzidas novas disposições aplicáveis a certos magistrados honorários, que 
suscitam ainda questões em matéria de conformidade com o direito da UE. Por conseguinte, 
em 15 de julho de 2022, a Comissão enviou uma carta de notificação para cumprir adicional à 
Itália. Uma vez que a legislação nacional controvertida tinha sido alterada, não foi possível, 
por razões processuais, emitir nessa fase um parecer fundamentado. 

 
1 TJUE, C-658/18, UX/Governo della Repubblica italiana, ECLI:EU:C:2020:572. 
2 TJUE, C-236/20, PG/Ministero della Giustizia, ECLI:EU:C:2022:263. 



 
A Itália dispõe de dois meses para adotar as medidas necessárias, caso contrário a Comissão 
poderá enviar-lhe um parecer fundamentado. 
 

Neste sítio Web, a Comissão manterá os autores das queixas informados sobre o seguimento 
dado às suas queixas. 


